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AGRAVANTE : ESTADO DO MARANHÃO
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. 
NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. INCIDÊNCIA DO 
ENUNCIADO 211/STJ. FUNDAMENTAÇÃO PER RALATIONEM. POSSIBILIDADE.
1. Conforme a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, para que se atenda ao 
requisito do prequestionamento, é necessária a efetiva discussão do tema pelo Tribunal 
de origem, sob pena de aplicação do Enunciado 211 da Súmula do Superior Tribunal 
de Justiça.
2. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é no sentido da possibilidade de 
utilização, pelo magistrado, da chamada fundamentação per relationem, por referência 
ou por remissão, desde que os fundamentos existentes aliunde sejam reproduzidos no 
julgado definitivo (principal), não se admitindo, todavia, a fundamentação implícita ou 
presumida, porquanto inexistente.
3. Não apresentação pela parte agravante de argumentos novos capazes de infirmar os 
fundamentos que alicerçaram a decisão agravada.
4. Agravo interno conhecido e desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 27/02/2024 a 04/03/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin e Mauro Campbell 
Marques votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 
                      Brasília, 04 de março de 2024.
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Ministro Afrânio Vilela 
Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. 
NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. INCIDÊNCIA DO 
ENUNCIADO 211/STJ. FUNDAMENTAÇÃO PER RALATIONEM. POSSIBILIDADE.
1. Conforme a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, para que se atenda ao 
requisito do prequestionamento, é necessária a efetiva discussão do tema pelo Tribunal 
de origem, sob pena de aplicação do Enunciado 211 da Súmula do Superior Tribunal 
de Justiça.
2. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é no sentido da possibilidade de 
utilização, pelo magistrado, da chamada fundamentação per relationem, por referência 
ou por remissão, desde que os fundamentos existentes aliunde sejam reproduzidos no 
julgado definitivo (principal), não se admitindo, todavia, a fundamentação implícita ou 
presumida, porquanto inexistente.
3. Não apresentação pela parte agravante de argumentos novos capazes de infirmar os 
fundamentos que alicerçaram a decisão agravada.
4. Agravo interno conhecido e desprovido.

RELATÓRIO

MINISTRO AFRÂNIO VILELA: Em análise, Agravo interno interposto pelo ESTADO 
DO MARANHÃO contra decisão vista às fls. 451-456 e-STJ, que conheceu do Agravo 
para não conhecer do Recurso Especial interposto contra o seguinte acórdão do 
Tribunal de Justiça do Estado do Maranhão:

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. RECURSO DE APELAÇÃO. AGRAVO 
INTERNO. JULGAMENTO PELO RELATOR. DECISÃO MONOCRÁTICA. 
DESENVOLVIMENTO, COMFUNDAMENTAÇÃO E DISPOSITIVO (PER 
RELATIONEM). ADOÇÃO DOS FUNDAMENTOS EDOS DISPOSITIVOS DA 
SENTENÇA, O PARECER JUSTIFICADO DO MPE E OSARGUMENTOS 
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LANÇADOS NAS PEÇAS RECURSAIS. NULIDADEINEXISTENTE. 
JURISPRUDÊNCIAS PACIFICADAS PELO SUPREMO TRIBUNAL 
FEDERAL, SEDIMENTADAS PELO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA E 
SOLIDIFICADAS PELOS TRIBUNAIS ESTADUAIS. REPETIÇÃO DOS 
ARGUMENTOS. MATÉRIAS JÁ CONHECIDAS E TRATADASPOR FORTES 
JULGADOS DOS TRIBUNAIS SUPERIORES E DOS TRIBUNAIS 
ESTADUAIS. DECISÃO MONOCRÁTICA MANTIDA.

Em suas razões de Agravo interno, a parte recorrente repisou os fundamentos do 
Recurso Especial não conhecido, bem como asseverou pela não incidência dos óbices  
sumulares. Requereu, por fim, o conhecimento e provimento do presente Agravo 
interno.

Contraminuta às fls. 474-482 e-STJ.

É o relatório.

VOTO

 

MINISTRO AFRÂNIO VILELA (Relator): Conheço do recurso, eis que presentes os 
seus pressupostos de admissibilidade.

O Agravo interno não merece prosperar.

A decisão monocrática, ao julgar o Recurso Especial, asseverou pela inexistência de 
prequestionamento da alegação de negativa de prestação jurisdicional, bem como pela 
inexistência de nulidade quando da utilização da técnica de fundamentação per 
relationem.

Da leitura de suas razões de Agravo interno, verifica-se que a parte recorrente não 
trouxe qualquer novo subsídio capaz de alterar os fundamentos da decisão ora 
agravada.

Conforme a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, para que se atenda ao 
requisito do prequestionamento, é necessária a efetiva discussão do tema pelo Tribunal 
de origem, sob pena de aplicação do Enunciado 211 da Súmula do Superior Tribunal 
de Justiça.

A propósito:

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. MANDADO DE SEGURANÇA. PIS E 
COFINS. NÃO VIOLAÇÃO DOS ARTS. 489 E 1.022 DO CPC/2015. 
DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO. MANUTENÇÃO DA DECISÃO 
RECORRIDA. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. INCIDÊNCIA DOS 
ENUNCIADOS N. 7 E 211/STJ.
(...)
VII - Esta Corte somente pode conhecer da matéria objeto de julgamento no 
Tribunal de origem. Ausente o prequestionamento da matéria alegadamente 
violada, não é possível o conhecimento do recurso especial. Nesse sentido, 
o enunciado n. 211 da Súmula do STJ: "Inadmissível recurso especial quanto 
à questão que, a despeito da oposição de embargos declaratórios, não foi 
apreciada pelo Tribunal a quo"; e, por analogia, os enunciados n. 282 e 356 
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da Súmula do STF.
(...)
IX - Agravo interno improvido (AgInt nos EDcl no AREsp n. 2.214.199/SP, 
relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 
14/8/2023, DJe de 16/8/2023).

Por fim, é assente no Superior Tribunal de Justiça o entendimento acerca da 
possibilidade de utilização, pelo magistrado, da chamada fundamentação per 
relationem, por referência ou por remissão, desde que os fundamentos existentes 
aliunde sejam reproduzidos no julgado definitivo (principal), não se admitindo, todavia, 
a fundamentação implícita ou presumida, porquanto inexistente.

A propósito:

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. QUESTÃO RELEVANTE. OMISSÃO DO TRIBUNAL A QUO. 
FUNDAMENTAÇÃO PER RELATIONEM. REITERAÇÃO DE 
FUNDAMENTOS DA DECISÃO MONOCRÁTICA. INEXISTÊNCIA. 
FUNDAMENTAÇÃO IMPLÍCITA OU PRESUMIDA. AUSÊNCIA DE 
MOTIVAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO CPC. 
CONFIGURAÇÃO.
1. Há violação ao art. 1.022 do CPC quando, a despeito da interposição de 
agravo interno e embargos de declaração, o Tribunal de origem remanesce 
omisso quanto à análise da matéria oportunamente suscitada.
2. É assente no Superior Tribunal de Justiça o entendimento acerca da 
possibilidade de utilização, pelo magistrado, da chamada fundamentação per 
relationem, por referência ou por remissão, desde que os fundamentos 
existentes aliunde sejam reproduzidos no julgado definitivo (principal), não se 
admitindo, todavia, a fundamentação implícita ou presumida, porquanto 
inexistente. Precedentes: AgInt nos EDcl no REsp n. 1.544.272/PR, relator 
Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, julgado em 14/11/2022, DJe de 
21/11/2022; AgInt no REsp n. 2.017.578/MA, relatora Ministra Assusete 
Magalhães, Segunda Turma, julgado em 3/10/2022, DJe de 7/10/2022; AgInt 
no AREsp n. 1.990.880/SP, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, 
julgado em 23/5/2022, DJe de 25/5/2022; AgInt no REsp n. 1.983.393/SP, 
relatora Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, julgado em 
20/6/2022, DJe de 22/6/2022; AgInt no REsp n. 1.809.807/RJ, relator 
Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, julgado em 15/2/2022, DJe de 
23/2/2022; AgInt no REsp n. 1.389.117/RS, relatora Ministra Assusete 
Magalhães, Segunda Turma, julgado em 19/10/2020, DJe de 23/10/2020; e 
HC n. 331.556/GO, relator Ministro Nefi Cordeiro, Sexta Turma, julgado em 
17/11/2015, DJe de 30/11/2015.
3. No caso dos autos, todavia, restou caracterizada a negativa de prestação 
jurisdicional, porquanto o acórdão recorrido se cingiu, genericamente, a tecer 
comentários acerca da possibilidade de se encampar entendimento adotado 
pela r. decisão que julgou monocraticamente o recurso de agravo de 
instrumento na origem, sem, todavia, reproduzir ou reiterar, minimamente, os 
fundamentos lançados no referido juízo monocrático como razões de decidir, 
tampouco explicitando qual seria a questão jurídica a ser analisada.
4. Agravo interno não provido (AgInt no REsp n. 2.033.098/MA, relator 
Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado em 27/3/2023, DJe de 
3/4/2023).

Isso posto, conheço e nego provimento ao Agravo interno.
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Advirta-se que eventual recurso interposto contra este decisum estará sujeito às 
normas do CPC/2015 (Enunciado Administrativo 3/STJ), inclusive no que tange à 
aplicação de multa (art. 1.021, § 4º, e 1.026, § 2º, do CPC/2015).
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AREsp 2.163.489 / MA
Número Registro: 2022/0205401-7 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00076295220128100001 76295220128100001 80642012

Sessão Virtual de 27/02/2024 a 04/03/2024

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ESTADO DO MARANHÃO
PROCURADOR : JOAO VICTOR HOLANDA DO AMARAL - MA017788
AGRAVADO : AUCILEIDE RÊGO COSTA
ADVOGADOS : CLAUZER MENDES CASTRO PINHEIRO - MA008261

HELIANE SOUSA FERNANDES - MA008502

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
EMPREGADO PÚBLICO / TEMPORÁRIO - ADMISSÃO / PERMANÊNCIA / 
DESPEDIDA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ESTADO DO MARANHÃO
ADVOGADO : JOAO VICTOR HOLANDA DO AMARAL - MA017788
AGRAVADO : AUCILEIDE RÊGO COSTA
ADVOGADOS : CLAUZER MENDES CASTRO PINHEIRO - MA008261

HELIANE SOUSA FERNANDES - MA008502

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 27/02/2024 a 04/03
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin e Mauro Campbell Marques votaram
com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
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Brasília, 05 de março de 2024
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